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Resumo: A Corte Interamericana de Direitos Humanos, importante órgão de atuação internacional, realizou, ao longo dos anos, várias intervenções no ordenamento jurídico de países do continente americano às vistas de conter afrontas aos direitos básicos de qualquer pessoa. Lado outro, ao se observar tal fato, questiona-se quais os limites para tal interferência, tendo em consideração um dos princípios basilares da ordem internacional: a soberania estatal. Assim é que, no presente trabalho, proceder-se-á à análise de tal princípio, bem como da amplitude das deliberações e interferências da Corte, principalmente no Brasil, correlacionando tais fatos, bem como a possibilidade da preponderância da proteção dos direitos humanos sobre a autonomia jurídica dos Estados. 
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Abstract: The Inter-American Court of Human Rights, an important organ of international actuation, has fulfilled in the last years lots of interventions in the law of countries of the American continent, with an intention to refrain offenses to the basic rights of any individual. On the other side, while observing such an event, one should question the limits for such interference, taking into consideration one of the main principles of the international order: the state sovereignty. This way, in the present work, we will proceed to an analysis of such principle, as well as of the amplitude of the deliberations and interferences of the Court, especially in Brazil, by correlating such factors and the possibility of the preponderance of the human rights protections over the juridical autonomy of the states.  
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1. Considerações Iniciais
É de conhecimento geral que os direitos humanos são o alicerce do ordenamento jurídico de todo país que tenha por escopo zelar por uma sociedade na qual haja condições propícias ao desenvolvimento e convívio harmonioso entre as pessoas que nela vivem. Não obstante a luta diária para que se concretizem os direitos previstos de modo abstrato nas normas jurídicas, observa-se que nem sempre tal objetivo é alcançado, o que ocasiona, por vezes, desrespeitos inaceitáveis aos direitos humanos.

É seguindo esta linha de pensamento que as autoridades internacionais reconheceram a necessidade da criação de órgãos e sistemas em âmbito mundial capazes de zelar pela observância dos direitos individuais, sociais e políticos de todos os povos, conferindo-lhes prerrogativas, inclusive, de interferir em seus ordenamentos, embora de modo excepcional, quando restasse verificada gritante afronta a tais direitos. 
Nesse contexto, surge nas Américas um sistema regional responsável por resguardar e tornar aplicáveis as normas previstas nos tratados internacionais, tendo, porém, uma política voltada de modo mais específico para os direitos previstos na Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Foi a partir deste documento que a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos passaram a exercer suas atividades, tanto no plano consultivo, quanto no contencioso, primando, sempre, pela proteção da convenção e dos povos americanos. 

Desse modo, a importância da presente discussão referente a estes órgãos e, mais especificamente, à Corte Interamericana, lastreia-se no fator primordial de que, apesar de seu grau de influência e considerável valor para o continente americano, poucos são aqueles que têm conhecimento a seu respeito. 

Ademais, faz-se necessário também discutir até que ponto são aceitáveis as influências externas no ordenamento jurídico de um país, bem como nas decisões proferidas por seus tribunais, tendo em vista que tal interferência pode vir a caracterizar uma afronta ao princípio constitucional da soberania nacional.

Para que seja possível a realização do presente trabalho, sua elaboração efetuar-se-á por meio de uma pesquisa científica realizada por meio do método dedutivo. Destarte, serão desenvolvidas consultas bibliográficas e webliográficas, efetuando análises e verificações sobre o que concerne à Convenção, Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como às intervenções realizadas por esta última no Estado brasileiro. As pesquisas serão feitas em livros, periódicos, doutrinas, artigos científicos e demais fontes de credibilidade no meio jurídico. 

2. A soberania 

2.1. A soberania como traço diferencial do Estado

É cediço que o Estado caracteriza-se como uma das instituições humanas de maior complexidade. Em razão da abrangência de suas atividades e infinitude de significados, sua conceituação torna-se tarefa difícil. Em termos simples, pode-se dizer que
Estado é a organização política sob a qual vive o homem moderno. Ela caracteriza-se por ser a resultante de um povo vivendo sobre um território delimitado e governado por leis que se fundam num poder não sobrepujado por nenhum outro externamente e supremo internamente (BASTOS, 1995, p. 10).

Extraem-se deste conceito os três elementos responsáveis pela formação de um Estado, quais sejam: povo, território e poder. Apesar da instituição estatal não existir sem a presença destes três elementos básicos, é possível afirmar que o poder, ou a soberania, caracteriza-se como o pressuposto de constituição que possui maior relevância. Muito embora a soberania exale uma ideia de poder supremo, ou sem limites, é certo que a verossimilhança de tal conceituação só esteve presente à época dos monarcas, durante a qual os reis impunham suas vontades à população de maneira tirânica e desvinculada, na maioria das vezes, da real necessidade do povo.

Ultrapassada tal fase, a soberania perdeu a qualidade de meio utilizado para impor, de forma unilateral e totalitária, deveres e competências aos cidadãos, assumindo um conceito de poder por meio do qual o Estado realiza sua gestão, impondo suas leis dentro de seu limite territorial, embora não de forma leviana e sem a observância de certos objetivos, e ao mesmo tempo, equiparando-se hierarquicamente aos demais países.

Cabe observar, porém, que “na ordem externa os Estados também se limitam reciprocamente na medida em que o próprio respeito à soberania de outrem implica uma limitação do seu próprio poder” (BASTOS, 1995, p. 27). Assim é que, em outras palavras, pode-se dizer que no que se refere à autonomia dos Estados perante a comunidade internacional, o exercício do poder estatal está condicionado à circunscrição territorial de cada um destes.

2.2. Relações internacionais: cooperação e interdependência entre Estados

Não obstante a prerrogativa de reger-se pelas leis e diretrizes as quais achar mais pertinentes, impondo-as de maneira coercitiva dentro de seus limites, o Estado encontra-se em um contexto mundial no qual a cooperação e a interdependência entre este e os demais é inevitável. Nos dias atuais, a globalização dos conflitos e o crescente número de situações as quais requerem deliberações em nível internacional impõem aos Estados fazer certas concessões e, por vezes, adotar em seu ordenamento tratados firmados entre diversos países.

Muito embora cada Estado seja capaz de elaborar sua própria legislação, não permitindo a outros invadirem seu território para impor normas estranhas a seu ordenamento jurídico, a incorporação de medidas previstas em tratados internacionais, em especial os relativos a direitos humanos, torna-se cada vez mais imperativa. De fato, a adoção de tais normas não é obrigatória, uma vez considerado que sua elaboração, bem como as próprias relações internacionais, partem exatamente de premissas como da não-intervenção e do respeito às ideologias de cada país.

Inobstante a não-obrigação dos Estados em celebrar tratados, é certo, porém, que recai sobre estes certa pressão mundial, tendo em vista a necessidade de se primar pelo interesse da coletividade, fato que certamente sobrepuja os interesses individuais dos Estados.

2.3. O Estado brasileiro e a soberania

Como se sabe, o Brasil é um Estado Democrático de Direito, o que implica a   “exigência de reger-se por normas democráticas, com eleições livres, periódicas, e pelo povo, bem como o respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais” (MORAES, 2008, p. 14). Nesse caminhar, observa-se que a participação de todos para que a democracia esteja presente e se desenvolva de maneira efetiva é fundamental, o que se pode extrair inclusive do texto constitucional, no qual se afirma: "Todo poder emana do povo".

Neste mesmo contexto, encontra-se a soberania. Tal princípio, presente no artigo 1.º da Constituição Federal de 1988, caracteriza-se como primeiro fundamento da república. Partindo desta premissa, dizer que o Brasil é um país soberano significa muito mais do que possuir autoridade para tomar suas próprias decisões e reger-se por suas próprias leis. Tal fato concede ao país o direito de se orientar com relação aos seus assuntos internos ou mesmo posicionamentos internacionais como lhe for conveniente, sendo, assim, hierarquicamente igual aos demais Estados, não podendo sofrer interferências por parte destes.

Aliás, no que se refere às relações internacionais, a Constituição traz, em seu corpo, princípios os quais são responsáveis por direcionar o desenvolvimento das questões externas que envolvem o Brasil. Faz-se mister destacar os princípios da independência nacional, da prevalência dos direitos humanos, da não-intervenção, bem como da igualdade entre os Estados. Por meio de tais princípios, é possível perceber a presença do país na cooperação internacional, primordialmente nos assuntos relativos aos direitos e garantias fundamentais, mas sem se anular ou anular suas próprias vontades ou decisões, prevalecendo sua independência perante os demais países. 
Inobstante a primazia da não-intervenção no país, o ordenamento jurídico brasileiro prevê a admissibilidade de direitos constantes de tratados firmados em âmbito internacional. De acordo com o que assevera o parágrafo 3.º do artigo 5.º da Constituição, inserido na Carta Magna pela Emenda Constitucional n.º 45 de 2004, os tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil for signatário, uma vez devidamente aprovados pelo Congresso Nacional, serão equivalentes às emendas constitucionais.
3. Os direitos humanos

3.1. Aspectos gerais

Os direitos humanos, bem como as concepções atuais que se tem a respeito deles, são fruto de uma longa evolução histórica. A constante luta social na busca pela proteção de tais direitos garantiu, no caminhar dos anos, inúmeras conquistas ao povo frente ao poder estatal, que não eventualmente era exercido de maneira abusiva. 
Em uma acepção contemporânea, vislumbram-se os direitos humanos como sendo “uma construção consciente vocacionada a assegurar a dignidade humana e a evitar sofrimentos, em face da persistente brutalidade humana” (NINO, Carlos Santiago, apud PIOVESAN, 2006, p. 8). É necessário ressaltar, porém, que tais direitos não são absolutos, estando condicionados a certas restrições impostas pelo próprio Estado para que seja possível manter o convívio e a organização social.

Nesse ponto, é possível perceber o surgimento dos direitos fundamentais, na medida em que os direitos humanos são reconhecidos e positivados pelo Estado, por meio de suas leis e, em especial, pela Magna Carta, delimitando seu exercício e conferindo garantias capazes de assegurar sua preservação e respeito. 
Atualmente, a doutrina apresenta uma classificação geracional para os direitos fundamentais, criada com base na ordem histórica de sua aquisição e reconhecimento constitucional. Assim, tem-se os direitos fundamentais de primeira, segunda e terceira geração. Por primeira geração, entendem-se serem os direitos individuais clássicos, relativos à liberdade individual e pública. A segunda geração abrange os chamados direitos sociais, relativos ao trabalho, cultura, economia, entre outros. Por fim, tem-se a terceira geração, a qual se refere aos direitos de solidariedade ou fraternidade, englobando aspectos como o direito à paz, à preservação ambiental, etc. 

3.2. Os direitos humanos no Brasil

Assim como em todo o mundo, o Brasil foi palco de grandes batalhas em favor dos direitos humanos e suas garantias. As conquistas ao longo do tempo contribuíram para a construção de um país mais democrático, onde é conferido ao povo o poder de exercer sua cidadania de forma plena.


A Constituição Brasileira de 1988, também chamada de Constituição Cidadã, traz, em seu Título II, as disposições referentes aos direitos e garantias fundamentais das pessoas, dividindo-os em direitos individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, direitos políticos e partidos políticos. Nesse caminhar, tais direitos passam a ser também direitos constitucionais, com eficácia e aplicabilidade determinadas pela própria constituição. Aliás, no que se refere a isso, assevera a Carta Magna, em seu artigo 5.º, parágrafo 1.º que “as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”.

Inobstante o extenso rol de direitos previstos na Constituição, demais direitos constantes de normas infraconstitucionais não estão excluídos, tais como os oriundos de tratados internacionais dos quais o Brasil for signatário.


Cumpre repisar, porém, que muito embora os direitos e garantias fundamentais existam com o escopo de proporcionar a todos uma vida digna, com condições plenas de desenvolvimento e convivência pacífica, tais prerrogativas não devem constituir nunca um escudo para a prática de atos ilícitos ou estratégia para se esquivar de demais responsabilidades decorrentes da lei.

3.3. A internacionalização dos direitos humanos 

Como dito anteriormente, os direitos humanos são fruto de longas batalhas travadas, em sua grande maioria, contra o Estado. O século XX foi o palco de considerável parte destes conflitos, os quais foram responsáveis por perversas violações aos direitos humanos de inúmeras populações, fato facilmente perceptível em momentos como o do holocausto nazista. 

É deste cenário que exsurge “o esforço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a ordem internacional contemporânea” (PIOVESAN, 2006, p. 9). Assim, no afã de tentar coibir, em sua totalidade, o desrespeito aos direitos intrínsecos a qualquer ser humano, tais como vida, liberdade, saúde, educação e paz, os interesses da comunidade internacional passaram a convergir no sentido de criar normas e aparatos capazes de assegurar a observância de tais direitos, inobstante a autonomia de cada país para elaborar suas próprias leis. 


Em decorrência disto, 

o Poder Constituinte dos Estados e, consequentemente, das respectivas Constituições nacionais, está hoje cada vez mais vinculado a princípios e regras de direito internacional. É como se o direito internacional fosse transformado em parâmetro de validade das próprias Constituições nacionais (cujas normas passam a ser consideradas nulas se violadoras das normas do jus cogens internacional) (PIOVESAN, 2006, p. 11).

Neste contexto, foi de suma importância a criação de órgãos atuantes em nível internacional, capazes de fiscalizar e zelar pela aplicação dos tratados e convenções referentes aos direitos do homem. O desenvolvimento das políticas protecionistas em âmbito global e, paralelamente, em âmbito regional, tornou possível a proteção dos direitos individuais, políticos e sociais de modo mais efetivo, permitindo certas intervenções nos ordenamentos jurídicos dos Estados, não obstante seu caráter soberano, na medida em que tal fato se faça necessário, e desde que com o consentimento deste. 

4. O Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos 

4.1. Contexto histórico

Como dito, em meio à necessidade de se criar órgãos competentes para promover a justiça e proteger os direitos humanos em âmbito internacional, diversos sistemas regionais foram criados com a incumbência de fazer cumprir os tratados e policiar os Estados. Tais sistemas caracterizaram-se como um meio de dar maior exequibilidade às convenções internacionais, tendo em vista que, uma vez sendo regionais, o consenso entre os Estados participantes tornava-se muito mais fácil e vantajoso. Deste contexto, exsurge o Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. 
O Sistema Interamericano é formado por vários órgãos responsáveis pela defesa dos direitos humanos e das convenções firmadas no âmbito das Américas, estando, entre as mais importantes, a Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Tal convenção, também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, foi celebrada entre os vários Estados membros da OEA – Organização dos Estados Americanos, no ano de 1968, embora tenha entrado em vigor apenas em 1978, sendo responsável por assegurar direitos básicos de qualquer pessoa, reafirmando, inclusive, boa parte dos que já haviam sido codificados pela Declaração Universal de Direitos Humanos. 

Lado outro, é certo que a Convenção buscou também dar maior relevância às necessidades do continente, observando os aspectos peculiares das populações e dos próprios governos americanos, marcados, muitas vezes, por regimes ditatoriais e    opressivos. Assim, em face do rol de direitos positivados pela Convenção, tornou-se imperativo aos seus Estados signatários zelar pela sua observância, promovendo, desse modo, medidas legislativas de caráter preventivo e corretivo em seus ordenamentos. Impende ressaltar que tais medidas envolvem obrigações positivas e negativas para os Estados, tendo em consideração que compreende a estes não só deixar de violar os direitos constantes da convenção, como oferecer instrumentos capazes de possibilitar sua efetividade e exercício.

Nesse caminhar, deve-se considerar que, muito embora haja esforço do aparato estatal na observância de tais deveres, fato é que o descumprimento destes é facilmente perceptível ainda nos dias atuais. Assim, para coibir a inobservância dos direitos humanos, a Convenção criou dois órgãos responsáveis por monitorar seus Estados signatários: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

4.2. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é um órgão autônomo, com sede em Washington, nos Estados Unidos, composto por sete membros, nacionais de qualquer país integrante da OEA, embora não estejam ali com a função de representá-los, e com notável conhecimento em direitos humanos. Seu rol de atribuições é bem amplo, podendo-se dizer que

no tocante à proteção dos direitos humanos fundamentais, a trajetória da Comissão Interamericana de Direitos Humanos é um exemplo vivo de um processo de ampliação de competência de um órgão da OEA, mediante uma interpretação consistentemente liberal e extensiva de seus poderes (TRINDADE, 2002, p. 459-460)

Estão sob a jurisdição da Comissão não só os Estados signatários da convenção, mas também os integrantes da Organização dos Estados Americanos, sendo que, como forma de desenvolver seus trabalhos, seus membros se reúnem em sessões ordinárias e extraordinárias durante o decorrer do ano. O catálogo de competências da Comissão inclui:

a) Receber, analisar e investigar petições individuais que alegam violações dos direitos humanos, segundo o disposto nos artigos 44 a 51 da Convenção;
 

b) Observar o cumprimento geral dos direitos humanos nos Estados membros, e quando o considera conveniente, publicar as informações especiais sobre a situação em um estado específico;

 

c) Realizar visitas in loco aos países para aprofundar a observação geral da situação, e/ou para investigar uma situação particular. Geralmente, essas visitas resultam na preparação de um relatório respectivo, que é publicado e enviado à Assembléia Geral.

 d) Estimular a consciência dos direitos humanos nos países da America. Além disso, realizar e publicar estudos sobre temas específicos como, por exemplo, sobre: medidas para assegurar maior independência do poder judiciário; atividades de grupos armados irregulares; a situação dos direitos humanos dos menores, das mulheres e dos povos indígenas. 

 

e) Realizar e participar de conferências e reuniões com diversos tipos de representantes de governo, universitários, organizações não governamentais, etc... para difundir e analisar temas relacionados com o sistema interamericano de direitos humanos.

 

f) Fazer recomendações aos Estados membros da OEA acerca da adoção de medidas para contribuir com a promoção e garantia dos direitos humanos.

 

g) Requerer aos Estados membros que adotem “medidas cautelares” específicas para evitar danos graves e irreparáveis aos direitos humanos em casos urgentes. Pode também solicitar que a Corte Interamericana requeira “medidas provisionais” dos Governos em casos urgentes de grave perigo às pessoas, ainda que o caso não tenha sido submetido à Corte.

 

h) Remeter os casos à jurisdição da Corte Interamericana e atuar frente à Corte em determinados litígios.

 

i) Solicitar “Opiniões Consultivas” à Corte Interamericana sobre aspectos de interpretação da Convenção Americana.  
(Disponível em: <http://www.cidh.org/que.port.htm>. Acesso em: 06.set.10)

Extrai-se, portanto, do referido rol de atribuições da Comissão que suas atividades giram principalmente em torno do recebimento, análise e supervisão das petições, individuais ou gerais, interpostas pelos civis, ONGs legalmente reconhecidas, ou grupos, contra o governo de seus Estados, quando estes cometerem alguma afronta aos direitos encartados na Convenção ou demais tratados internacionais.

O processamento de tais casos ocorre de acordo com os estatutos e regulamentos da Comissão. Assim, o trâmite das ações deve observar certa sequência procedimental, sendo imprescindível, por exemplo, que o indivíduo haja esgotado todas as vias judiciais dentro de seu próprio país em busca de uma solução para sua demanda. Ao final, incumbe à Comissão tentar uma conciliação entre as partes, contanto que o Estado faça parte da Convenção, sugestionando a este as recomendações a serem tomadas para que seja possível resolver caso sem demais conflitos.

Inobstante o intento pela conciliação, observa-se, porém, que nem sempre tal fato pode ser alcançado, o que, por vezes, pode ocasionar o direcionamento do caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos. Para tanto, é necessário que o Estado-membro seja signatário da Convenção Americana e que aceite a jurisdição da Corte em seu ordenamento por meio de declaração expressa.
4.3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos


Assim como a Comissão Interamericana, a Corte é um órgão jurisdicional autônomo, com competência consultiva e contenciosa, composta por sete juízes oriundos de países integrantes da OEA, com mandato por tempo determinado.


No plano consultivo, verifica-se a possibilidade de os Estados-membros da OEA solicitarem informações e pareceres a respeito da aplicação da Convenção e de outros tratados defensores dos direitos humanos. Observa-se, ainda, a capacidade da Corte para emitir opiniões a respeito da compatibilidade da legislação interna dos Estados com a Convenção, o que, de certa forma, contribui para uma uniformização dos preceitos e normas reguladoras dos direitos e garantias fundamentais.

No plano contencioso, tem-se o deslinde dos casos específicos entre determinados indivíduos e os respectivos governos de seus Estados. Nesse ponto, impende ressaltar que o acesso à Corte é restrito, tendo capacidade para fazê-lo apenas a Comissão ou o próprio Estado, não sendo os indivíduos, ONGs ou grupos, legitimados para tal. Ademais, é certo que a competência contenciosa da Corte não substitui os tribunais internos dos países, muito embora seus atos possam ser revisados por ela, uma vez constatado o desacordo com as normas internacionais de direitos humanos.

No decorrer do processo, pode a Corte, em casos de extrema necessidade e urgência, determinar a execução de medidas provisórias de modo a impedir maiores prejuízos às vítimas. Ao final, depois de produzidas as provas e realizada audiência, será proferida sentença detalhando medidas de reparação e restituição a serem cumpridas pelo Estado parte. Conforme dispõe a Convenção, poderá ser determinado ao Estado, concomitante ou alternativamente, que garanta à vítima o gozo dos direitos ou liberdades infringidos; que proceda à reparação das consequências advindas da violação de tais direitos; que pague à vítima quantia indenizatória; e ainda que realize modificações em seu ordenamento jurídico, mormente no que se refere às legislações atinentes aos direitos humanos, de forma a torná-la compatível com a Convenção. Há, ainda, a possibilidade de absolvição do Estado, caso não reste comprovado que houve desrespeito aos direitos humanos.

Por oportuno, insta salientar que 

[...] a decisão da Corte tem força jurídica vinculante e obrigatória cabendo ao Estado seu imediato cumprimento. Se a Corte fixar uma compensação à vítima, a decisão valerá como título executivo, em conformidade com os procedimentos internos relativos à execução de sentença desfavorável ao Estado (PIOVESAN, 2006, p. 104).


Em outras palavras, caso haja, de fato, a condenação no pagamento de indenização, a vítima poderá proceder à execução da sentença proferida pela Corte, a qual terá caráter de título executivo, respeitando-se as regras procedimentais de execução presentes no ordenamento jurídico do Estado parte. No caso do Brasil, não há legislação que especifique o procedimento a ser adotado para a execução das sentenças da Corte, sendo desnecessária, porém, sua homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, diferentemente do que ocorre com as sentenças estrangeiras, consoante disposto no artigo 483 do Código de Processo Civil.


Relativamente ao procedimento adotado durante o processo, há que se falar que, assim como o da Comissão, o da Corte Interamericana segue também regulamentos internos, embora admita, da mesma forma, a observância de princípios básicos do Direito, tais como o contraditório e a ampla defesa.


Por último, cabe anotar a possibilidade da submissão dos relatórios da Corte à Assembleia Geral da OEA, “que pode então discutir com o Estado o não cumprimento da decisão e, se apropriado, adotar medidas políticas contra o Estado-violador” (PASQUALUCCI, Jo M., apud PIOVESAN, 2006, p. 117). Tal medida, embora de caráter extremo, visa suprir a ausência de um sistema capaz de fiscalizar os Estados, forçando-os, dessa maneira, a cumprir as determinações emitidas pela Corte.

4.4. O Brasil e a Corte Interamericana


É cediço que o Brasil é um país com um histórico de desenvolvimento que sempre desfavoreceu a implementação de medidas capazes de garantir e sustentar os direitos sociais, políticos e individuais de sua população. Em 1978, muito embora sob a vigência de um governo ditatorial, responsável pela opressão do povo e quase total supressão de seus direitos, o governo brasileiro tornou-se signatário da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, submetendo-se, a partir de então, à competência de sua Comissão. Apesar disso, apenas décadas depois, mais precisamente em 1998, por meio do Decreto Legislativo 89, é que houve o reconhecimento da jurisdição da Corte no país.


Apesar do pouco tempo do reconhecimento de tal jurisdição, o Brasil já sofreu consideráveis intervenções da Corte em seu ordenamento. A maior parte delas é relativa aos casos contenciosos nos quais o país atuou no polo passivo, e que, após primeiramente submetidos à Comissão, não demonstraram ser passíveis de soluções por meio apenas de uma transação entre as partes.


O primeiro caso contra o Brasil interposto na Corte Interamericana foi o caso Ximenes Lopes. Vítima de maus tratos em centro de atendimento psiquiátrico privado, Damião Ximenes Lopes veio a falecer três dias após sua internação, em 4 outubro de 1999. Diante da morosidade das autoridades públicas e do Poder Judiciário em apurar o fato ocorrido e responsabilizar os agentes, a família de Damião, juntamente com apoio de uma organização não-governamental, ofereceu petição contra o Estado brasileiro à Comissão Interamericana, a qual determinou medidas de reparação a serem cumpridas pelo governo do país. Passado o tempo, e constatado o não-cumprimento das referidas determinações, a Comissão submeteu o caso à jurisdição da Corte, a qual, após a realização de audiência e demais diligências, proferiu decisão no final de 2006, determinando ao Brasil o pagamento de indenização por danos morais e materiais aos familiares de Damião, além de demais medidas, tais como melhoria das condições de atendimento das instituições psiquiátricas. O caso Ximenes Lopes, além de ser a primeira condenação do Estado brasileiro perante a Corte Interamericana, também se caracterizou como sendo o primeiro pronunciamento desta em relação aos portadores de deficiência mental.


Em um segundo momento, é possível observar a intervenção da Corte no ordenamento jurídico do Brasil por meio da imputação de medidas provisórias concernentes às condições precárias dos estabelecimentos prisionais do país. Tal questão, ampla e cansadamente discutida não só pelos juristas brasileiros, como também pela própria população, torna-se cada vez mais séria, tendo-se em consideração os fins primordiais das penas de não só punir o indivíduo, mas também de reeducá-lo e inseri-lo novamente no meio social, o que, sabiamente, torna-se impossível quando as condições nas quais os encarcerados são obrigados a viver são degradantes para qualquer ser vivo.


Foi partindo de tais pressupostos, por meio de denúncias e após passar por análise e recomendações da Comissão Interamericana, sem, entretanto, obter sucesso, que casos referentes a três penitenciárias brasileiras foram enviados à Corte, a qual emitiu uma série de resoluções ordenando a tomada de medidas dentro dos referidos estabelecimentos prisionais, visando a impedir o abuso e maus tratos que, há muito, ocorriam indiscriminadamente. 


Por último, há que se considerar a possibilidade de novas intervenções da Corte no ordenamento brasileiro, mormente no que concerne ao recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade da Lei 6.683 de 1979, também conhecida como Lei da Anistia. Responsável pela absolvição de todos os crimes políticos praticados durante a ditadura militar, a qual perdurou de 1964 a 1985, a lei beneficiou tanto as vítimas opositoras do regime, quanto os agentes militares e demais responsáveis pela prática de crimes como o de tortura.  Em agosto de 2008, o Conselho Federal da OAB impetrou a ADPF n. 153, visando excluir do rol de crimes anistiados aqueles praticados por agentes da ditadura. Em abril de 2010, porém, o Supremo se manifestou no sentido de manter a redação original da referida lei, conservando, assim, a anistia ampla, geral e irrestrita.


Apesar disso, em maio deste ano, a Corte Interamericana realizou audiência pública para averiguar crimes praticados por agentes brasileiros contra guerrilheiros do Araguaia, na década de 70. O caso foi encaminhado à Corte em decorrência da não-observância das medidas reparatórias sugeridas pela Comissão Interamericana, tendo a defesa brasileira baseado-se, primordialmente, na alegação de que não houve desrespeito à legislação internacional.


Assim é que, em face de precedentes internacionais, bem como tendo por base casos semelhantes ocorridos na América Latina, vislumbra-se a possibilidade de a Corte Interamericana determinar a revisão da Lei da Anistia, compelindo o Supremo Tribunal Federal a mudar seu posicionamento com relação a esta. Tem-se, por certo, que a ocorrência de tal revisão dará margem à abertura dos arquivos do regime militar, bem como à propositura de inúmeras ações visando compensação financeira pelos danos sofridos pelas vítimas do regime ditatorial, bem como por seus familiares, garantido-lhes uma reparação, ainda que tardia, pelos abusos sofridos.
5. Considerações finais


Os órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos desenvolveram, ao longo dos anos, importantes medidas e políticas que, aos poucos, foram sendo adotadas pelos Estados interessados em garantir o exercício de tais direitos a sua população. Para que isso fosse possível, entretanto, a cooperação entre os países foi de suma importância, surgindo, a partir desta, diversos tratados os quais se tornaram responsáveis por dar um direcionamento às medidas de proteção dos direitos humanos, adotadas dentro do ordenamento de cada Estado. 

Apesar disso, é certo que a viabilidade da celebração e implementação de tais tratados por vezes torna-se difícil, uma vez que cada Estado possui ideologias e princípios próprios. Noutro giro, é de interesse geral a promoção de medidas capazes de auxiliar na defesa dos direitos humanos. Partindo, então, de tal premissa, os Estados fazem diversas concessões, possibilitando o consenso dentro da comunidade internacional.


Com efeito, os tratados e órgãos internacionais surgem da própria vontade dos Estados, os quais, apesar de serem soberanos e terem a prerrogativa de tomar as decisões que acharem mais convenientes dentro de seu ordenamento, admitem a jurisdição e intervenção em seu território, quando constatada alguma afronta aos direitos humanos. O fundamento para tal medida lastreia-se primordialmente na preponderância de tais direitos sobre as decisões internas tomadas pelos países.


Assim, as intervenções feitas por órgãos como a Corte Interamericana de Direitos Humanos tornam-se legítimas, uma vez que admitidas pelos próprios Estados. Insta salientar que não há, em nível mundial, nenhum aparato que obrigue os países a se tornar signatários de tratados, ou a aceitar a jurisdição de órgãos de defesa dos direitos humanos, sendo certo que, como dito acima, sua submissão a isso se dá na medida em que acharem conveniente. No entanto, é certo que, uma vez firmado o compromisso de zelar pelos direitos humanos, os Estados têm o dever de respeitar e cumprir as determinações que lhe forem impostas. 


O Brasil, como um dos países signatários do Pacto de San José da Costa Rica, já sofreu, como dito alhures, várias intervenções em seu território. Hoje, muito embora o país ainda apresente inúmeras situações caracterizadoras de obscenos desrespeitos aos direitos humanos, é possível perceber discretas mudanças em alguns setores. É nesse contexto que se verifica que, apesar do caráter fundamental da Corte para coibir, em nível internacional, afrontas aos direitos humanos, tal intervenção deve caracterizar uma excepcionalidade. Bem por isso, a despeito das concessões feitas para viabilizar acordos internacionais, ainda prevalece a soberania dos Estados, devendo-se sempre ter em mente que a garantia de autodeterminação dos povos e de suas ideologias também é uma forma de proteção aos direitos humanos.
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